
TTONIO ALVES 
Pr.= cito Municipal 

lugar pi,lblico de costume, na mesma data. 

I E I Ng 592  

Dispõe sobre a concessão de uso de prédio plblieo 

ADELINO ANTONIO ALVES, Prefeito do Municí 
pio de Rubi/leia, Estado de São Paulo,usan 
do de suas atribuições legais. 
FAZ SABER que a Camara Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

5 2P — Fica estabelecido também que toda e qualquer 
benfeitoria deverg ser executada pela firma concessionária, sem ônus 
para a municipalidade, e, ficando a mesma incorporada ao patrimônio / 
do Município, sem direito de ressarci :ereto. 

Pr4 c-- 2e - 	concessão de que trata o artigo anterior,po- 
derg ser revo,j-:. 	 ,tisfazer os 
re:isitos indispensáveis aos seu objetivos que g,.a instalaçac da 
brica de calçados, e/ou desvio de finalidade, fa2encia ou encerramen-
to de suas atividades. 

Pargrafo 	- Caso a firma venha a se transformar em 
outra ativjdade, e juízo do Poder Executivo Municipal, Poderá se dada 
continuidade a concessão, desde que outras atividades seja industrial 

Artigo 3-Ç - Esta lei entrar em vigor na data de sua pu- 
blicaçao,  revogadas as disposiçoes em cont 	ic, 

Rubinéia 	 de 	.3 

Artigo lg Fica o Chefe de Executivo Municipal autorizado 
ceder a concessão de uso, por prazo indepterminado, a Industrie, e Co-,  
mercio de Calçados Rubineia Ltda., do prédio de propriedade de Munici 
pio, localizado na :,Crea do  Distrito Industrial de Rubingia. 

§ le 	a citada indústria, a responsabilidade 
total com cs  encargos referente a energia, água, manutenção e conser-
vação do prédio, bem como quando da sua devolução, esteja em perfei-
tas condições. 

Publicada por 

Direta:: 

LEI Ng 593  

DispEe sobre as diretrizes orçamentárias para o exercício de 1.994 

ADEIINC ANTONIO ALVES, Prefeito do Muni 
cípio de Rubingia, Estado de São Paulo, 
usando de suas atribuiç.ges legais. 
PAZ SABER que a Czimará Municipal aprovou 
e eu sanciono e promulgo a seguinte lei: 

Artigo lg - A elaboração da proposta orçamentária para o e-
xercício de 1.994, àbranegra os Poderes Legislativo e Executivo, e , 
seus fundos e entidades da. Administração Direta e Indireta, assim co-
mo a execução orçamentária obedecera as diretrizes estabelecidas. 

Artigo 2g - O Projeto de Lei Orçamentária anual será elabo-
rado em observancia às diretrizes, fixadas nesta lei, ao artigo 165 
§§ 5.12,6-('. 172  e 8Q, da Constituição Federal e a Lei Federal ng 4.32C,de 
17 de março de 1.964. 

Parágrafo único - A Lei Orçamentária anual compreenderá: 
I-0 Orçamento Fiscal; 
II-0 Orçamento de investimentos das empresas; 
111 -n Orçamento de Seguridade Social"SaUde,Assis-

tê:nci,,,  Social e Previdôncia Secial". 
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